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MULTA DE OFICIO. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE. SONEGACAO,
FRAUDE E CONLUIO. PROVA.

Né&o basta, para configurar a sonegacao, a fraude ou o conluio, a presuncédo da
ocorréncia de evidente intuito de fraude. Para a imposicdo da penalidade sob
tal rubrica, exige-se a devida e inequivoca prova de sua ocorréncia. As simples
diferencas constatadas pela autoridade autuante entre os valores recolhidos e 0s
potencialmente devidos apurados no trabalho fiscal ndo sdo suficientes para
aplicacdo da multa qualificadora.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento

parcial ao recurso voluntario para excluir a qualificadora da multa no ano-calendario 2002,
reduzindo-a para 75%.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marialva de Castro Calabrich Schlucking - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess,

Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Marialva de
Castro Calabrich Schlucking, Andrea Viana Arrais Egypto e Miriam Denise Xavier (Presidente).

Relatério

Por meio do auto de infracdo de fls. 554 a 559, exigem-se da contribuinte os

montantes de R$ 12.733,51 de imposto suplementar, R$ 19.100,26 de multa de oficio de 150%, e
encargos legais, relativos ao exercicio de 2003, ano-calendario 2002, em razao da constatacao de
APD-Acréscimo Patrimonial a Descoberto.
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 Exercício: 2003
 MULTA DE OFÍCIO. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE. SONEGAÇÃO, FRAUDE E CONLUIO. PROVA. 
 Não basta, para configurar a sonegação, a fraude ou o conluio, a presunção da ocorrência de evidente intuito de fraude. Para a imposição da penalidade sob tal rubrica, exige-se a devida e inequívoca prova de sua ocorrência. As simples diferenças constatadas pela autoridade autuante entre os valores recolhidos e os potencialmente devidos apurados no trabalho fiscal não são suficientes para aplicação da multa qualificadora.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para excluir a qualificadora da multa no ano-calendário 2002, reduzindo-a para 75%.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marialva de Castro Calabrich Schlucking - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess, Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Marialva de Castro Calabrich Schlucking, Andrea Viana Arrais Egypto e Miriam Denise Xavier (Presidente).
  Por meio do auto de infração de fls. 554 a 559, exigem-se da contribuinte os montantes de R$ 12.733,51 de imposto suplementar, R$ 19.100,26 de multa de oficio de 150%, e encargos legais, relativos ao exercício de 2003, ano-calendário 2002, em razão da constatação de APD-Acréscimo Patrimonial a Descoberto.
Em decorrência dos fatos descritos no Termo de Verificação e Encerramento da Ação Fiscal (fls. 546 a 553), formalizou-se a Representação Fiscal para Fins Penais, processo n° 11634.000598/2008-62. 
Cientificada, em 19/09/2008, fl. 557, a contribuinte apresentou, em 20/10/2008, a impugnação de fls. 562 a 581, alegando em síntese:
ser indevida a autuação, originada da fiscalização do cônjuge, Antonio Batilani e da apresentação de declaração em separado, contendo erro de preenchimento uma vez que, por lapso, informou, em sua declaração, bens que deveriam ter constado apenas na declaração do cônjuge, em respeito à legislação pertinente;
combate a caracterização de fraude no procedimento fiscal, argumentando que, conforme observou o próprio autuante, foram declarados todos os gastos com a construção do imóvel e apresentados os respectivos comprovantes. Entende que tal comportamento não se confunde com o daquele contribuinte que, de forma deliberada, visa dissimular a ocorrência do fato gerador, ou seja, com intuito de fraude;
acrescenta que não poderiam ser considerados fraudulentos meros equívocos do contribuinte quanto ao período em que as infonnações deveriam ter sido prestadas na declaração de ajuste anual, ocasionados pela complexidade dessa ação para o contribuinte não experto, fato esse que não se coaduna com a infração prevista nos arts. 71 a 73 da Lei n° 4.502, de 1964, pois não agiu com dolo;
Infere que o gastos com a construção encontram-se respaldados nas distribuições de lucros comprovadas, recursos aptos a produzir acréscimos patrimoniais, e que não poderia a autoridade administrativa, pela simples análise das declarações, concluir pela falta de recursos para suportar os gastos com a construção;
Suscita a decadência do lançamento do ano-calendário 2002, a contar do mês da infração, haja vista a apuração mensal dos acréscimos patrimoniais, cujo transcurso de prazo teria se dado em 31 de dezembro de 2007. Fundamenta-se no art. 150 § 4° do CTN e transcreve, em parte, entendimento administrativo sobre a matéria;
Entende que a mesma data de decadência se aplicaria no caso de se considerar ocorrido o fato gerador em 31 de dezembro de 2002 e que, embora não se enquadrando a situação sob análise na hipótese do inciso I do an. 173 do CTN (dolo fraude ou simulação), ainda assim, teria decorrido o prazo decadencial do lançamento, cientificado em 19 de setembro de 2008, em face do inicio da contagem em 1° de janeiro de 2003;
Insurge contra exigência de multa de oficio de 150% por não se tratar de fraude, discordando, também, da aplicação da multa de oficio de 75%, constantemente rechaçada pelo Poder Judiciário, por seu caráter confiscatório, pugnando pela aplicação da multa de mora de 20%, prevista no art. 59 da Lei n° 8.383, de 1991.
Por sua vez, a DRJ manteve a autuação (e-fls.599/609) nos termos da ementa a seguir transcrita:
 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA-IRPF
Exercício: 2003
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. BEM COMUM. CÔNJUGE. DECLARAÇÃO EM SEPARADO. TRIBUTAÇÃO.
A tributação do acréscimo patrimonial a descoberto, aplicado na aquisição de bens comuns ao casal, deve ser feita em separado, na proporção de 50% do valor do acréscimo para cada cônjuge, caso o casal não faça apresentação da declaração de ajuste anual em conjunto, independentemente, de quem tenha declarado o bem comum que lhe deu origem.
PRAZO DE DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. LANÇAMENTO DE OFICIO.
No lançamento de ofício o prazo decadencial para a Fazenda Pública constituir o crédito tributário obedece à regra geral expressamente prevista no art. 173, I, do Código Tributário Nacional, iniciando-se a contagem desse prazo a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
DECISÕES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.
Cabe à esfera administrativa aplicar as normas legais nos estritos limites de seu conteúdo, mormente se as decisões judiciais ou administrativas, suscitadas na petição, não possuírem leis que lhes atribuam eficácia, ou se o ato legal contestado não tiver sido declarado inconstitucional pelo Poder Judiciário.
OMISSÃO DE RENDIMENTO. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.
Caracteriza-se como omissão de rendimentos a constatação de acréscimo patrimonial, para o qual não restou comprovado suporte financeiro suficiente.
DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE EFETIVO INGRESSO DE NUMERÁRIO.
Considera-se insuficiente O simples registro contábil da distribuição de lucros, sem a correspondente comprovação do ingresso efetivo de numerário no patrimônio do contribuinte para dar suporte aos gastos realizados.
MULTA DE OFÍCIO. APLICABILIDADE.
Cabível a exigência da multa de oficio, nos percentuais estabelecidos em lei, incidente sobre o imposto suplementar apurado em procedimento de oficio.
Lançamento Procedente
Cientificado da decisão de piso, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 613/634), repisando a argumentação tecida na sua impugnação, nos termos a seguir resumidos:
O eventual erro cometido pela contribuinte, fazendo constar em sua declaração bens que deveriam constar em declaração de cônjuge, não dá azo a que a administração tributária possa lhe cobrar tributo sobre rendimento que efetivamente não tenha omitido, sendo indevida a presente cobrança por a recorrente não se encontrar na condição de sujeito passivo da relação;
A autoridade administrativa não pode considerar como  fraude os eventuais equívocos do contribuinte, sob pena de incluir num mesmo nível este com aquele que age de forma deliberada, dissimulando a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária;
Destaca que todos os gastos com a construção efetuados pelo contribuinte foram localizados exatamente porque, em tais operações, não foram utilizados artifícios no sentido de subtrair a sua identificação;
Com a declaração de imposto de renda efetuada pelo contribuinte, foi possível aferir a existência de todos os gastos com construção, o que, por isso mesmo, não caracteriza a intenção dolosa de subtrair a tributação;
Ressalta que,  apresentou à Receita Federal do Brasil TODOS �os comprovantes dos gastos com a construção�, conforme descrito pela própria autoridade administrativa e que não se pode admitir que o contribuinte que declara todos os gastos e apresenta todos os documentos desses gastos a autoridade administrativa, está cometendo fraude (grifos do recorrente);
Os gastos com a construção foram declarados oportunamente e comprovados mediante distribuição de lucros, inclusive reconhecidos pelo próprio fisco federal, também oportunamente, sendo desnecessário afirmar que inexiste qualquer hipótese de �passivo a descoberto�;
Por qualquer das hipóteses prescritas no CTN o lapso temporal para que a administração pública constitua o crédito, no caso concreto, encerrou-se no dia 31 de dezembro 2007;
 Se se considerar o fato gerador como aquele de apuração mensal como afirma a Receita Federal do Brasil (no item 4.1 do Termo de Verificação e Encerramento da Ação Fiscal) o dies a quo para a contagem do prazo decadencial de cinco anos é aquele mês do acréscimo patrimonial (§ 4°, art. 150, CTN). Portanto, todos os meses do ano-calendário encontram-se operados pela decadência;
Noutra visão, adotando-se o entendimento de que o fato gerador do IRPF referente ao ano-calendário de 2002 perfaz-se em 31 de dezembro de 2002, o dies a quo para o início da contagem é o mês de Dezembro de 2002 (§ 4°, art. 150, CTN). Resta, incontroverso, que também nesse sentido a decadência se operou em 31 de dezembro de 2007;
Aplicando-se o dispositivo do inciso I, art. 173 do CTN, hipótese prevista apenas na ocorrência de dolo, fraude ou simulação, o que não se subsume ao caso concreto do contribuinte conforme demonstrado em tópico específico, o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter se sido efetuado, se confirma como o dia 1° de janeiro de 2003, no caso específico de tributos tidos como de �fato gerador complexivo".
É o relatório.
 Conselheira Marialva de Castro Calabrich Schlucking, Relatora.
Admissibilidade.
 O Recorrente foi cientificado do Acórdão da DRJ em 19/12/2008 conforme AR às e-fls. 612, apresentando seu Recurso Voluntário  em 13/01/2009 (e-fls. 613), portanto TEMPESTIVO razão pela qual CONHEÇO DO RECURSO já que presentes os requisitos de admissibilidade.
Da decadência
O recorrente alega a decadência do direito da Fazenda de constituir o crédito, posto que foi cobrado o imposto de renda relativo aos meses de abril a outubro do ano-calendário de 2002, tendo sido a recorrente cientificada da cobrança em 19/09/2008 (e-fls.570), ou seja, mais de 5 anos após a ocorrência do fato gerador, seja considerando o dies a quo do prazo decadencial a cada mês ou em 31 de dezembro do ano-calendário.
Entretanto, não assiste razão ao recorrente, uma vez que não houve recolhimento do imposto de renda no curso do ano-calendário, consoante sua declaração de rendimentos às e-fls. 81
Há que se recordar que a Lei n° 7.713, de 23 de dezembro de 1988, instituiu a apuração mensal do imposto e, com a edição da Lei n° 8.134, de 27 de dezembro de 1990, essa apuração mensal passou a ser feita por antecipação, com o fato gerador do imposto sendo complexivo, isto é, o montante real devido somente viria a ser conhecido na declaração de ajuste, após as deduções a que o contribuinte fizesse jus.
Sobre fato gerador do imposto, cumpre transcrever lição de Luciano Amaro, em Direito Tributário Brasileiro, 3' edição, Editora Saraiva (págs. 251 e 252):
i t
�O fato gerador do tributo designa-se periódico quando sua realização se põe ao longo de um espaço de tempo. Não ocorrem hoje ou amanhã, mas sim ao longo de um período de tempo do qual se valorizam 'n' fatos isolados que, somados, aperfeiçoam o fato gerador do tributo. E tipicamente o caso do imposto sobre a renda periodicamente apurada, à vista dos fatos (ingressos financeiros, despesas, etc.) que, no seu conjunto, realizam o fato gerador. Em imagem de que já nos socorremos noutra ocasião, o fato gerador periódico é um acontecimento que se desenrola ao longo de um lapso de tempo, tal qual uma peça de teatro, em relação à qual não se pode afirmar que ocorra no fim do último ato; ela se completa nesse instante, mas ocorre ao longo do tempo, sendo inegável o relevo das várias situações desenvolvidas durante o espetáculo para a contextura da peça (.)"
Por outro lado, o imposto de renda retido na fonte relativo a rendimentos sujeitos a ajuste anual caracteriza pagamento apto a atrair a aplicação da regra decadencial prevista no artigo 150, §4º,  do CTN, que por oportuno se reproduz:
�Art. 150. 0 lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
(...)
§ 4° Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.�
Portanto, sendo complexivo o fato gerador do imposto de renda, o mesmo ocorre em 31 de dezembro de cada ano calendário, sendo aplicável a regra decadencial prevista no art. 150, § 4º do CTN, quando houver pagamento antecipado. 
Do mérito
A recorrente alega indevida a presente cobrança em razão de não se constituir sujeito passivo da obrigação, uma vez que a inclusão em sua declaração de bens que deveria constar na declaração do cônjuge se deveu a erro.
Ademais, sustenta a inexistência de fraude uma vez que todos comprovantes dos gastos com a construção realizado em imóvel de propriedade do casal, que foi o objeto do APD, foram apresentados à autoridade fiscal pela recorrente.
Entendo que assiste razão à recorrente. A autoridade fiscal não conseguiu provar nem demonstrar por indícios convergentes o dolo necessário a caracterização da fraude. 
De fato o lançamento se embasou nos documentos apresentados pelo próprio contribuinte, evidenciando a inexistência do dolo que, note-se, de resto não foi comprovado pela fiscalização.
A necessidade da prova do evidente intuito de fraude já se encontra assentada na jurisprudência deste Colendo Órgão Julgador, conforme trecho de ementa de um dos acórdãos  que colaciona a título ilustrativo:
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA - PROVA DO EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE - QUALIFICAÇÃO E INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA NOS TIPOS DOS ARTS. 71, 72 e 73 DA LEI 4.502/64 - NECESSIDADE - ART. 112 DO CTN - APLICAÇÃO - É improcedente o lançamento de multa de ofício quando não restar provado o evidente intuito de fraude pelo contribuinte ou quando não qualificada e individualizada sua conduta em um dos tipos dos artigos 71, 72 e 73 da Lei n. 4.502/64. A tributação com base em omissão de receita não implica, de per se, na configuração do evidente intuito de fraude autorizador da aplicação da penalidade exasperada, que não se presume. Ademais, havendo dúvida quanto à autoria do fato e, ainda, quanto às suas circunstâncias matérias, impõe-se a aplicação do princípio in dúbio contra fiscum, positivado no art. 112 do CTN.  (Acórdão 15.402, de 10/11/2005)

Conclusão. Pelo exposto, voto por CONHECER E DAR PROVIMENTO PARCIAL  ao recurso voluntário, para excluir a qualificadora da multa no ano-calendário 2002, reduzindo-a para 75%.

 (documento assinado digitalmente)
Marialva de Castro Calabrich Schlucking
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Em decorréncia dos fatos descritos no Termo de Verificacdo e Encerramento da
Acdo Fiscal (fls. 546 a 553), formalizou-se a Representacdo Fiscal para Fins Penais, processo n°
11634.000598/2008-62.

Cientificada, em 19/09/2008, fl. 557, a contribuinte apresentou, em 20/10/2008, a
impugnacéo de fls. 562 a 581, alegando em sintese:

a)

b)

d)

9)

ser indevida a autuacdo, originada da fiscalizagdo do cbnjuge, Antonio
Batilani e da apresentacdo de declaracdo em separado, contendo erro de
preenchimento uma vez que, por lapso, informou, em sua declaracdo, bens que
deveriam ter constado apenas na declaracdo do cOnjuge, em respeito a
legislagéo pertinente;

combate a caracterizacdo de fraude no procedimento fiscal, argumentando
que, conforme observou o préprio autuante, foram declarados todos os gastos
com a construcdo do imdvel e apresentados 0s respectivos comprovantes.
Entende que tal comportamento ndo se confunde com o daquele contribuinte
que, de forma deliberada, visa dissimular a ocorréncia do fato gerador, ou seja,
com intuito de fraude;

acrescenta que ndo poderiam ser considerados fraudulentos meros equivocos
do contribuinte quanto ao periodo em que as infonnacGes deveriam ter sido
prestadas na declaracdo de ajuste anual, ocasionados pela complexidade dessa
acdo para o contribuinte ndo experto, fato esse que ndo se coaduna com a
infracdo prevista nos arts. 71 a 73 da Lei n° 4.502, de 1964, pois ndo agiu com
dolo;

Infere que o gastos com a construgdo encontram-se respaldados nas
distribuicbes de lucros comprovadas, recursos aptos a produzir acréscimos
patrimoniais, e que ndo poderia a autoridade administrativa, pela simples
andlise das declaracdes, concluir pela falta de recursos para suportar os gastos
com a construcao;

Suscita a decadéncia do lancamento do ano-calendario 2002, a contar do més
da infracdo, haja vista a apuracdo mensal dos acréscimos patrimoniais, cujo
transcurso de prazo teria se dado em 31 de dezembro de 2007. Fundamenta-se
no art. 150 § 4° do CTN e transcreve, em parte, entendimento administrativo
sobre a matéria;

Entende que a mesma data de decadéncia se aplicaria no caso de se considerar
ocorrido o fato gerador em 31 de dezembro de 2002 e que, embora ndo se
enquadrando a situacdo sob analise na hipotese do inciso | do an. 173 do CTN
(dolo fraude ou simulacgdo), ainda assim, teria decorrido o prazo decadencial
do langamento, cientificado em 19 de setembro de 2008, em face do inicio da
contagem em 1° de janeiro de 2003;

Insurge contra exigéncia de multa de oficio de 150% por nédo se tratar de
fraude, discordando, também, da aplicagdo da multa de oficio de 75%,
constantemente rechacada pelo Poder Judiciario, por seu carater confiscatorio,
pugnando pela aplicagdo da multa de mora de 20%, prevista no art. 59 da Lei
n° 8.383, de 1991.
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Por sua vez, a DRJ manteve a autuacdo (e-fls.599/609) nos termos da ementa a

sequir transcrita:

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA-IRPF
Exercicio: 2003

ACRESCIMQ PATRIMONIAL A DESCOBERTO. BEM COMUM. CONJUGE.
DECLARACAO EM SEPARADO. TRIBUTACAQ.

A tributacdo do acréscimo patrimonial a descoberto, aplicado na aquisicdo de bens
comuns ao casal, deve ser feita em separado, na proporcdo de 50% do valor do
acréscimo para cada conjuge, caso o casal ndo faca apresentacdo da declaracéo de ajuste
anual em conjunto, independentemente, de quem tenha declarado o bem comum que lhe
deu origem.

PRAZO DE DECADENCIA. TERMO INICIAL. LANGAMENTO DE OFICIO.

No langamento de oficio o prazo decadencial para a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario obedece & regra geral expressamente prevista no art. 173, I, do Cédigo
Tributario Nacional, iniciando-se a contagem desse prazo a partir do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado.

DECISOES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

Cabe a esfera administrativa aplicar as normas legais nos estritos limites de seu
contetdo, mormente se as decisdes judiciais ou administrativas, suscitadas na petic&o,
ndo possuirem leis que Ihes atribuam eficacia, ou se o ato legal contestado ndo tiver sido
declarado inconstitucional pelo Poder Judiciério.

OMISSAO DE RENDIMENTO. ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.

Caracteriza-se como omissdo de rendimentos a constatacdo de acréscimo patrimonial,
para o qual ndo restou comprovado suporte financeiro suficiente.

DISTRIBUICAO DE LUCROS. FALTA DE COMPROVAGCAO DE EFETIVO
INGRESSO DE NUMERARIO.

Considera-se insuficiente O simples registro contabil da distribuicdo de lucros, sem a
correspondente comprovacdo do ingresso efetivo de numerario no patrimbnio do
contribuinte para dar suporte aos gastos realizados.

MULTA DE OFICIO. APLICABILIDADE.

Cabivel a exigéncia da multa de oficio, nos percentuais estabelecidos em lei, incidente
sobre o imposto suplementar apurado em procedimento de oficio.

Langamento Procedente

Cientificado da decisdo de piso, a contribuinte apresentou Recurso Voluntério (e-
fls. 613/634), repisando a argumentacdo tecida na sua impugnacdo, nos termos a seguir

resumidos:

a) O eventual erro cometido pela contribuinte, fazendo constar em sua declaracao

bens que deveriam constar em declaracdo de cdnjuge, ndo d& azo a que a
administracdo tributaria possa Ihe cobrar tributo sobre rendimento que
efetivamente ndo tenha omitido, sendo indevida a presente cobranga por a
recorrente ndo se encontrar na condicao de sujeito passivo da relacéo;

b) A autoridade administrativa ndo pode considerar como fraude 0s eventuais

equivocos do contribuinte, sob pena de incluir num mesmo nivel este com
aquele que age de forma deliberada, dissimulando a ocorréncia do fato gerador
do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigacao tributéria;
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Voto

d)

9)

h)

)

Destaca que todos os gastos com a construcdo efetuados pelo contribuinte
foram localizados exatamente porque, em tais operacoes, ndo foram utilizados
artificios no sentido de subtrair a sua identificacéo;

Com a declaracdo de imposto de renda efetuada pelo contribuinte, foi possivel
aferir a existéncia de todos os gastos com construcdo, 0 que, por iSso mesmo,
néo caracteriza a intengdo dolosa de subtrair a tributago;

Ressalta que, apresentou a Receita Federal do Brasii TODOS *“os
comprovantes dos gastos com a construcio”, conforme descrito pela propria
autoridade administrativa e que ndo se pode admitir que o contribuinte que
declara todos os gastos e apresenta todos 0s documentos desses gastos a
autoridade administrativa, esta cometendo fraude (grifos do recorrente);

Os gastos com a construgdo foram declarados oportunamente e comprovados
mediante distribuicdo de lucros, inclusive reconhecidos pelo proprio fisco
federal, também oportunamente, sendo desnecessario afirmar que inexiste
qualquer hipotese de “passivo a descoberto”;

Por qualquer das hipoteses prescritas no CTN o lapso temporal para que a
administracao publica constitua o crédito, no caso concreto, encerrou-se no dia
31 de dezembro 2007;

Se se considerar o fato gerador como aquele de apuracdo mensal como afirma
a Receita Federal do Brasil (no item 4.1 do Termo de Verificagdo e
Encerramento da Acdo Fiscal) o dies a quo para a contagem do prazo
decadencial de cinco anos é aquele més do acréscimo patrimonial (8 4°, art.
150, CTN). Portanto, todos o0s meses do ano-calendario encontram-se
operados pela decadéncia;

Noutra visdo, adotando-se o entendimento de que o fato gerador do IRPF
referente ao ano-calendario de 2002 perfaz-se em 31 de dezembro de 2002, o
dies a quo para o inicio da contagem é 0 més de Dezembro de 2002 (§ 4°, art.
150, CTN). Resta, incontroverso, que também nesse sentido a decadéncia se
operou em 31 de dezembro de 2007;

Aplicando-se o dispositivo do inciso I, art. 173 do CTN, hipdtese prevista
apenas na ocorréncia de dolo, fraude ou simulacéo, 0 que ndo se subsume ao
caso concreto do contribuinte conforme demonstrado em topico especifico, o
primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter se
sido efetuado, se confirma como o dia 1° de janeiro de 2003, no caso
especifico de tributos tidos como de “fato gerador complexivo".

E o relatério.

Conselheira Marialva de Castro Calabrich Schlucking, Relatora.
Admissibilidade.

O Recorrente foi cientificado do Acordao da DRJ em 19/12/2008 conforme AR
as e-fls. 612, apresentando seu Recurso Voluntario em 13/01/2009 (e-fls. 613), portanto
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TEMPESTIVO razédo pela qual CONHECO DO RECURSO ja que presentes 0s requisitos de
admissibilidade.

Da decadéncia

O recorrente alega a decadéncia do direito da Fazenda de constituir o crédito,
posto que foi cobrado o imposto de renda relativo aos meses de abril a outubro do ano-calendéario
de 2002, tendo sido a recorrente cientificada da cobranca em 19/09/2008 (e-fls.570), ou seja,
mais de 5 anos ap6s a ocorréncia do fato gerador, seja considerando o dies a quo do prazo
decadencial a cada més ou em 31 de dezembro do ano-calendério.

Entretanto, ndo assiste razdo ao recorrente, uma vez que nao houve recolhimento
do imposto de renda no curso do ano-calendario, consoante sua declaragdo de rendimentos as e-
fls. 81

H& que se recordar que a Lei n° 7.713, de 23 de dezembro de 1988, instituiu a
apuracdo mensal do imposto e, com a edicdo da Lei n°® 8.134, de 27 de dezembro de 1990, essa
apuracdo mensal passou a ser feita por antecipacdo, com o fato gerador do imposto sendo
complexivo, isto €, 0 montante real devido somente viria a ser conhecido na declaracdo de ajuste,
apos as deducdes a que o contribuinte fizesse jus.

Sobre fato gerador do imposto, cumpre transcrever licdo de Luciano Amaro, em
Direito Tributério Brasileiro, 3' edicdo, Editora Saraiva (pags. 251 e 252):

it

“Q fato gerador do tributo designa-se periédico quando sua realizagdo se pde ao longo
de um espaco de tempo. N&o ocorrem hoje ou amanhd, mas sim ao longo de um periodo
de tempo do qual se valorizam 'n' fatos isolados que, somados, aperfeicoam o fato
gerador do tributo. E tipicamente o caso do imposto sobre a renda periodicamente
apurada, a vista dos fatos (ingressos financeiros, despesas, etc.) que, no seu conjunto,
realizam o fato gerador. Em imagem de que ja nos socorremos noutra ocasido, o fato
gerador periddico € um acontecimento que se desenrola ao longo de um lapso de tempo,
tal qual uma peca de teatro, em relagdo a qual ndo se pode afirmar que ocorra no fim do
altimo ato; ela se completa nesse instante, mas ocorre ao longo do tempo, sendo
inegavel o relevo das vérias situagdes desenvolvidas durante o espetaculo para a
contextura da peca (.)"

Por outro lado, o imposto de renda retido na fonte relativo a rendimentos sujeitos
a ajuste anual caracteriza pagamento apto a atrair a aplicacdo da regra decadencial prevista no
artigo 150, 84°, do CTN, que por oportuno se reproduz:

“Art. 150. 0 langamento por homologagdo, que ocorre quanto aos tributos cuja
legislacdo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar 0 pagamento sem prévio
exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a
homologa.

()

§ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, serd ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha
pronunciado, considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto o
crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo.”

Portanto, sendo complexivo o fato gerador do imposto de renda, 0 mesmo ocorre
em 31 de dezembro de cada ano calendario, sendo aplicavel a regra decadencial prevista no art.
150, § 4°do CTN, quando houver pagamento antecipado.

Do mérito
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A recorrente alega indevida a presente cobranca em razdo de ndo se constituir
sujeito passivo da obrigacdo, uma vez que a inclusdo em sua declaragdo de bens que deveria
constar na declaracdo do conjuge se deveu a erro.

Ademais, sustenta a inexisténcia de fraude uma vez que todos comprovantes dos
gastos com a construcdo realizado em imovel de propriedade do casal, que foi o objeto do APD,
foram apresentados a autoridade fiscal pela recorrente.

Entendo que assiste razdo a recorrente. A autoridade fiscal ndo conseguiu provar
nem demonstrar por indicios convergentes o dolo necessario a caracterizacao da fraude.

De fato o langcamento se embasou nos documentos apresentados pelo proprio
contribuinte, evidenciando a inexisténcia do dolo que, note-se, de resto ndo foi comprovado pela
fiscalizacdo.

A necessidade da prova do evidente intuito de fraude ja se encontra assentada na
jurisprudéncia deste Colendo Orgdo Julgador, conforme trecho de ementa de um dos acérdéos
que colaciona a titulo ilustrativo:

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA - PROVA DO EVIDENTE INTUITO DE
FRAUDE - QUALIFICACAO E INDIVIDUALIZACAO DA CONDUTA NOS TIPOS
DOS ARTS. 71, 72 e 73 DA LEI 4.502/64 - NECESSIDADE - ART. 112 DO CTN -
APLICACAO - E improcedente o lancamento de multa de oficio quando ndo restar
provado o evidente intuito de fraude pelo contribuinte ou quando ndo qualificada e
individualizada sua conduta em um dos tipos dos artigos 71, 72 e 73 da Lei n. 4.502/64.
A tributacdo com base em omissdo de receita ndo implica, de per se, na configuracdo do
evidente intuito de fraude autorizador da aplicacdo da penalidade exasperada, que nao
se presume. Ademais, havendo divida quanto a autoria do fato e, ainda, quanto as suas
circunstancias matérias, impfe-se a aplicacdo do principio in ddbio contra fiscum,
positivado no art. 112 do CTN. (Acérddo 15.402, de 10/11/2005)

Conclusdo. Pelo exposto, voto por CONHECER E DAR PROVIMENTO
PARCIAL ao recurso voluntéario, para excluir a qualificadora da multa no ano-calendario 2002,
reduzindo-a para 75%.

(documento assinado digitalmente)

Marialva de Castro Calabrich Schlucking



